
 

 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2024 

 

 

Contrato firmado entre o MUNICÍPIO DE RESENDE 

COSTA/MG e a empresa FRANCYANE DE AZEVEDO 

MAGALHÃES, para Contratação de show artístico com 

a Banda Anacrônico, para apresentação na X Mostra 

de Artesanato e Cultura de Resende Costa, através do 

processo licitatório nº ___/2024, modalidade 

Inexigibilidade nº __/2024. 

  

O MUNICÍPIO DE RESENDE COSTA/MG, pessoa jurídica de Direito Público Interno, com sede nesta cidade, na 

Rua Maria Cândida de Andrade, nº 91, bairro Centro, CEP. 36340-000, cadastrada no CNPJ sob o nº 

17.749.912/0001-63, representado neste ato pelo Vice-Prefeito em exercício do cargo de Municipal, Sr. Lucas 

Paulo de Assis Vale, doravante designado CONTRATANTE, e do outro lado a empresa FRANCYANE DE AZEVEDO 

MAGALHÃES, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 37.805.896/0001-96, com sede na Rua Domingos Ramos, nº 147, 

bairro Morro da Mina, Conselheiro Lafaiete / MG, CEP: 36.401.273, doravante designado(a) CONTRATADO(a), 

neste ato representada por sua titular, a Sra. Francyane de Azevedo Magalhães , inscrita no CPF nº: 134.xxx.xxx-

86, doravante simplesmente denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente instrumento contratual 

embasado na Lei 14.133/21, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

1 -  OBJETO: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente contrato tem por objeto a Contratação de show artístico com a Banda 

Anacrônico, para apresentação na X Mostra de Artesanato e Cultura, a realizar-se no Centro de Atendimento ao 

Turista, no dia 31 de maio de 2024. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O show deverá ser iniciado às 23h30min, do dia 31 de maio de 2024, e deverá ter 

duração de 01h30min. 

 



 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O local de apresentação, será no Cetro de Atendimento ao Turista – CAT, Av. Alfredo 

Penido, nº 861, bairro Nossa Senhora da Penha, Resende Costa / MG. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Fundamento legal; Inciso II do art. 74, Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, o Termo de Referência, o 

Estudo Técnico Preliminar, Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA, eventuais anexos dos 

documentos supracitados, ambos constantes deste Processo de contratação direta. 

 

2  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 

CLÁUSULA SEGUNDA: O presente instrumento terá o prazo de vigência até o dia __/__/2024, contados da data 

de assinatura do contrato. 

3 SUBCONTRATAÇÃO: 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: Não será ́admitida a subcontratação do objeto contratual.  

 

4 PREÇO: 

CLÁUSULA QUARTA: O valor estimado a ser pago pelo MUNICÍPIO a CONTRATADA pela contratação dos serviços 

descritos na cláusula primeira será no importe de R$ ______________,  estando incluídos no mesmo, todas as 

despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação conforme orçamento aprovado. 

5 PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

CLÁUSULA QUINTA: Os pagamentos à CONTRATADA serão efetuados em até 10 dias úteis, mediante 

apresentação da nota fiscal e procedimentos internos desta. No ato da apresentação da nota fiscal, será 

verificada a validade das certidões negativas solicitadas para a contratação. Se for constatado o seu vencimento, 

a licitante deverá apresentar nova certidão válida, ficando suspenso o pagamento até sua regularização. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Eventuais irregularidades constatadas na execução dos serviços, ou até mesmo 

posteriormente, implicarão a suspensão do pagamento, até que sejam verificadas e sanadas. Nesta hipótese, o 



 

 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Prefeitura Municipal de RESENDE COSTA. 

 

PARAGRAFO SEGUNDO: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação 

orçamentária abaixo: 

 

02.014.002.23.695.2301.2238.3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

Ficha: 669 

Fontes: 2.500.000 

 

6 REAJUSTE: 

 

CLAÚSULA SEXTA: Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

 

7 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 

CLÁUSULA SÉTMA: São obrigações da CONTRATANTE: 

I. Efetuar os pagamentos previstos neste instrumento contratual, nos prazos e formas também previstos; 

II. Notificar o contratado, em eventuais descumprimentos, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades 

eventualmente encontradas nos serviços; 

III. Registrar as irregularidades por culpa do contratado para fins de eventuais aplicações de penalidades, 

garantidos o contraditório, a ampla defesa e o devido e prévio processo administrativo. 

 

8 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

 

CLÁUSULA OITAVA: São obrigações do CONTRATADO: 

I. Cumprir, com zelo e dedicação, as obrigações constantes deste instrumento, referentes aos serviços ora 

contratados; 

II. Responsabilizar-se, diretamente, pelas despesas inerentes à prestação dos serviços; 

III. Manter, durante toda a vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, devendo comunicar ao CONTRATANTE, 

imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção deste contrato.  



 

 

IV. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal/gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II); 

V. Alocar, quando for o caso, os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

VI. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

VII. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 

ou da garantia, caso exigida no aviso de dispensa, o valor correspondente aos danos sofridos; 

VIII. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 

termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

IX. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro utilizado pelo Município 

de Resende Costa, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até 

o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

a. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 

d. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, e; 

e. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

X. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

XI. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços; 



 

 

XII. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Município de RESENDE COSTA ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento; 

XIII. Paralisar, por determinação do Município de RESENDE COSTA, qualquer atividade que  não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 

XIV. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

XV. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina; 

XVI. Submeter previamente, por escrito, ao Município de RESENDE COSTA, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere; 

XVII. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

XVIII. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação; 

XIX. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116); 

XX. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

XXI. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

XXII. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 

II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

XXIII. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Município de RESENDE COSTA. 

 

 



 

 

9 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

CLÁUSULA NONA: As infrações e sanções administrativas são as definidas no termo de referência. O contratado 

deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou no ato de contratação direta. 

 

10 - RESCISÃO DO CONTRATO: 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: Os casos de rescisão do contrato são os definidos nos dispositivos específicos, da Lei nº 

14.133, de 2.021.  

 

11 –GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL reserva-se no direito de exercer ampla 

fiscalização e inspeção do presente contrato, nomeando o Secretário Municipal de Turismo, Artesanato e 

Desenvolvimento Econômico, Edmar Assis, para a função de Gestor do contrato, e o Servidor Lucas Eduardo 

Maia Lara, Chefe da Divisão de Turismo e Artesanato, para a função de Fiscal do Contrato. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Na ausência dos servidores que ocupam os cargos acima, os responsáveis tanto pela 

gestão, quanto pela fiscalização serão os servidores que estiverem atuando em substituição aos referidos cargos 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Compete ao gestor do contrato acima identificado exercer a administração do 

contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões documentais da contratação, quais sejam, 

verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as respectivas dotações, acompanhar o prazo de 

vigência do contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a 

viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos respectivos termos aditivos, 

etc. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Compete ao fiscal do contrato acima identificado exercer a verificação concreta do 

objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade da prestação do objeto respectivo, encaminhar 

informações ao gestor do contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a 

CONTRATADA, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc. 

 



 

 

PARÁGRAFO QUARTO: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas coma 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como nomeados funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

12 – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAS: 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – As partes obrigam-se, a atuar no presente contrato em conformidade com a 

legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores 

sobre a matéria, em especial, a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), e, em 

hipótese de descumprimento, aplicam-se as sanções previstas na LGPD. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATANTE está ciente de que, uma vez autorizada a publicação de matéria que 

contenha dado pessoal, seu conteúdo se tornará público, quando da publicação do referido ato sendo que uma 

vez publicado, esse permanecerá público e inalterado, em observância ao inciso XXXIII do art. 5º e ao § 1º do 

art. 37 da Constituição Federal de 1988 e ao inciso IV do art. 11 da Lei Nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 

 

13 CASOS OMISSOS: 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2.021, e demais normas federais, distritais, estaduais ou municipais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos, que fazem parte integrante deste instrumento, 

independentemente de suas transcrições.  

 

14 - ALTERAÇÕES: 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA O contrato poderá ́ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos 

na Lei nº 14.133/2.021. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO: Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo.  

 

 



 

 

15 - PUBLICAÇÃO: 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Incumbirá à Contratante divulgar o extrato do presente instrumento no Diário 

Oficial Eletrônico, dispensada a publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do 

que dispõe o art. 176, da Lei nº 14.133/2.021.  

 

16 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Além das cláusulas que compõem o presente contrato, fica o referido sujeito 

também, às normas previstas na Lei 14.133/21, bem como suas alterações. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade por todos os prejuízos que venha 

causar, dolosa ou culposamente, ao Município quando da prestação dos serviços. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Ao(a) CONTRATADO(A) é vedado prestar informações a terceiros sobre a natureza ou 

andamento do objeto deste Contrato, bem como divulgar dados técnicos, documentos, ilustrações ou qualquer 

outro material relativo, salvo com autorização por escrito, da ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, que deverá ter 

conhecimento antecipado da matéria a ser divulgada. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O respectivo Contrato não poderá ser subcontratado, cedido, caucionado, transferido 

ou de outra forma comprometido. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - As notas fiscais de prestação de serviços e ou fornecimento de materiais deverão 

obedecer ao disposto na Instrução Normativa RFB n°1.234 de 2012 e sua devidas alterações posteriores. 

 

PARÁGRAFO QUINTO - Em situações eventuais de caso fortuito ou força maior que impossibilite a realização 

dos serviços na data programada, poderá ser agendada entre as partes outra data hábil para a realização da 

mesma, permanecendo inalteradas as demais cláusulas deste ajuste. 

 

 

 

 

 

 



 

 

17 – DO FORO: 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Fica eleito o FORO da Comarca de Resende Costa/MG, com expressa renúncia de 

qualquer outro, para serem dirimidas quaisquer questões ou conflitos pertinentes ao presente contrato. 

 

As partes firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, obrigando-se ao fiel 

cumprimento do que ora ficou ajustado, juntamente com 02 (duas) testemunhas. 

 

Resende Costa-MG, __ de _________ de 2024. 

 

 

 

 

_____________________________________ 

LUCAS PAULO DE ASSIS VALE 

Vice-Prefeito em exercício do cargo de Prefeito 

Municipal 

CONTRATANTE 

_____________________________________ 

FRANCYANE DE AZEVEDO MAGALHÃES. 

CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

 

 

 

1- ___________________________ 

Nome: 

CPF: 

 

 

 

 

 

 

2- ___________________________ 

Nome:  

CPF: 

 

 

 


